
        
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0000016-38.2015.815.0000)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE: Eduardo Luna
IMPETRADO: Juiz do 1º Tribunal do Juri da Capital
PACIENTE: Mardenio Fernandes de Paiva

PROCESSUAL  PENAL. Habeas  Corpus.  Alegação  de 
excesso  de  prazo.  Não  configurado.  Complexidade  do 
processo. Pluralidade de réus. Trâmite regular. Denegação 
da ordem.

- Improcede a alegação de excesso de prazo, diante da  
complexidade do feito e pluralidade dos acusados, sendo 
que,  na  espécie,  a  eventual  demora  se  encontra 
justificada pela razoabilidade.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem de Habeas Corpus, nos termos 
do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  Habeas Corpus com pedido de liminar, impetrado 
por Eduardo Luna, que tem por escopo alegar excesso de prazo para a formação 
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da culpa do paciente, acusado da prática dos crimes previstos nos art.121, §2º, I e 
IV  e arts. 29 e 69, todos do Código Penal.

Alega que a prisão preventiva do paciente foi decretada em 14 
de janeiro de 2014, havendo a denúncia sido recebida pelo juiz processante no dia 
27 de março de 2014.

Aduz que após longo decurso de tempo não houve, por parte 
do douto juízo criminal, sequer designação de audiência de instrução e julgamento, 
enfatizando tratar-se de processo sem qualquer grau de complexidade.

Acrescenta que o direito  a ser  julgado em prazo razoável  é 
constitucional,  aludindo,  ainda,  ao princípio da dignidade da pessoa humana,  o 
qual estaria sendo violado por um processamento moroso do caso, dado causa 
exclusivamente pelo aparelho estatal.

Ao final, requer a revogação da prisão preventiva do paciente, 
com a expedição do alvará de soltura.

Informações prestadas pelo Juízo monocrático (fls. 81/82).

Liminar indeferida à fl. 93.

Parecer  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça  às  fls.  95  à  98, 
opinando pela denegação da ordem.

É o relatório.

- VOTO- Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

A ordem deve ser denegada.

O presente  habeas corpus insurge-se, tão somente, contra o 
excesso de prazo para formação da culpa que, segundo as razões do impetrante, 
constitui  grave constrangimento ilegal  ao paciente,  violando, por conseguinte,  o 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana.

In casu, o paciente teve sua prisão preventiva decretada para a 
manutenção  da  ordem  pública  e  da  própria  credibilidade  da  justiça,  além  da 
garantia de aplicação da lei penal, uma vez que, foi relatado por testemunhas que 
o acusado é pessoa perigosa e vingativa,  e praticou o homicídio em razão de 
disputa de pontos de vendas de drogas no Alto do Mateus. 

Segundo  informações  constantes  nos  autos,  o  paciente  é 
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apontado como chefe da organização criminosa especializada na prática do tráfico 
ilícito  de  entorpecentes  naquela  região,  tendo  ameaçado  testemunhas  com  o 
intuito de obstacular a instrução criminal, conforme se depreende dos termos de 
depoimento de fls. 34 e 37, bem como da representação pela decretação da prisão 
preventiva apresentada pela autoridade policial, fl.42.

Quanto  ao  fundamento  do  suposto  excesso  de  prazo,  o 
magistrado esclarece nas informações prestadas, às fls. 81/82, que a ação penal 
em  referência  trata-se  de  feito  complexo  com  seis  denunciados:  Mardênio 
Fernandes de Paiva, paciente nesta ação, Weverton dos Santos, Jailson da Silva 
Vicente,  que,  citado,  não  apresentou  defesa  escrita,  sendo  assim  nomeada 
Defensora Pública para ofertá-la, Bruno Wesley Ferreira de Lima, Antonio Carlos 
Monterio da Costa, que, por ser menor de idade, teve o processo desmembrado, 
com remessa de cópia dos autos ao Juízo da Vara da Infância e Juventude e 
Milton Felismino da Silva, que não tendo sido encontrado para ser citado, foram 
expedidos ofícios na tentativa de localização de seu endereço e para saber se o 
mesmo encontrava-se preso. Devendo-se acrescentar que se trata de processo 
onde se apura o homicídio de três pessoas.

Pois  bem,  constata-se  que  a  ação  penal  que  o  paciente 
responde  é  bastante  complexa,  envolvendo  vários  réus  e  vítimas,  com 
necessidade de expedição de ofícios e realização de diligências, o que justifica o 
retardamento para a conclusão do processo.

Ademais,  no  caso  em  exame,  segundo  informações  do 
magistrado a  quo,  a  audiência  de  instrução  e  julgamento  já  foi  designada  em 
conformidade com a pauta de julgamento daquela Unidade Judiciária.

Assim, estando dentro dos limites da razoabilidade, o prazo da 
segregação preventiva do paciente, com audiência de instrução e julgamento já 
aprazada, não há o que se falar em constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador, Joás de Brito Pereira Filho, Presidente em exercício da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz 
Sílvio  Ramalho  Júnior,  relator,  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito 
convocado para substituir o Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Impedido Marcos 
William de Oliveira  (Juiz  convocado em substituição ao Desembargador Marcio 
Murilo da Cunha Ramos).
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Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco 
Sagres Macedo, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
  Relator
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